
RECURSO ESPECIAL Nº 2264748 - SC(2026/0085227-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GAROPABA/SC
PROCURADOR : JEAN NASCIMENTO PACHECO - SC049643
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVICO PUBLICO

MUNICIPAL DE GAROPABA - SINTRAG
ADVOGADOS : LEONARDO ZANINI OLIVEIRA - RS098766

ANDRELISE MAFFEI ELMER - RS52222A
PAULA DANIELA BATISTA MARCOLINO - SC064493

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
PAGAMENTO COM EFEITOS RETROATIVOS AO LAUDO TÉCNICO
PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE. EFICÁCIA PERSUASIVA DOS
PRECEDENTES. OBSERVÂNCIA NACIONAL PELOS TRIBUNAIS DE
SEGUNDO GRAU. DATA DA ELABORAÇÃO DO LAUDO.
ENTENDIMENTO DOMINANTE DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que "o pagamento de adicional de insalubridade
ou periculosidade está condicionado ao laudo que prova efetivamente as
condições insalubres ou perigosas a que estão submetidos os servidores, de
modo que não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a perícia e a
formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade
de presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos
retroativos a laudo pericial atual" (PUIL n.  relator Ministro Benedito413/RS,
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em  DJe de . 11/4/2018,  18/4/2018)

2. A existência de precedentes persuasivos deve ser observada,
atendendo às exigências de uniformidade, estabilidade, integridade e
coerência da jurisprudência pátria, conforme preceitua o  do CPC de art. 926,
2015, que consagrou o sistema de precedentes no direito brasileiro.

3. No caso, o acórdão estadual, ao afastar o entendimento firmado
por esta Corte, no julgamento do PUIL n.  e condenar a413/RS,
municipalidade ao pagamento do adicional de insalubridade desde o início da
exposição aos agentes nocivos pelos servidores, destoou do entendimento
dominante desta Corte Superior, que fixou como termo inicial do pagamento
do referido adicional a data da elaboração do laudo pericial.

4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 30/04/2026  06/05/2026,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que "o pagamento de adicional de insalubridade
ou periculosidade está condicionado ao laudo que prova efetivamente as
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formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade
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coerência da jurisprudência pátria, conforme preceitua o  do CPC de art. 926,
2015, que consagrou o sistema de precedentes no direito brasileiro.

3. No caso, o acórdão estadual, ao afastar o entendimento firmado
por esta Corte, no julgamento do PUIL n.  e condenar a413/RS,
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Trata-se de recurso especial interposto pelo MUNICÍPIO DE GAROPABA
contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
que admitiu o recurso especial manejado contra acórdão assim ementado (fls. 83-84):

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.021,

DO CPC.
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C.

INDENIZATÓRIA N. 0004063- 05.2006.8.24.0167, AJUIZADA POR SINTRAG-
SINDICATO DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIO DE GAROPABA/SC
EM  VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA: R$ 1.000,00. 11/07/2006.

OBJETIVADA DECLARAÇÃO DO DIREITO DOS SUBSTITUÍDOS
AO PERCEBIMENTO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, ALÉM DA
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DESDE O INÍCIO DA EXPOSIÇÃO À
ATIVIDADES INSALUBRES.

INTERLOCUTÓRIA DEFININDO AUSÊNCIA DE INTERESSE
PROCESSUAL DOS SERVIDORES CUJO VÍNCULO FUNCIONAL COM A
COMUNA NÃO MAIS SUBSISTE, VISTO QUE EVENTUAL PERÍCIA NÃO
ENSEJA A ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS PRETÉRITOS.

JULGADO MONOCRÁTICO QUE DEU PROVIMENTO AO AGRAVO
DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO SINDICATO DEMANDANTE.

INCONFORMISMO DO MUNICÍPIO DE  (RÉU).GAROPABA/SC
ALEGADA INEXEQUIBILIDADE DE CONDENAÇÃO AO

PAGAMENTO RETROATIVO DA GRATIFICAÇÃO DE INSALUBRIDADE, E
INEFICÁCIA DE UMA PERÍCIA.

ELOCUÇÃO INCONGRUENTE. INTUITO GORADO.
ENTENDIMENTO ASSENTADO PELO STJ QUANDO DO

JULGAMENTO DO PUIL-PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL N.  QUE NÃO OBSTA A413/RS,
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO RETROATIVA DA BENESSE.

COGNIÇÃO UNIFORME E CONSOLIDADA NA JURISPRUDÊNCIA,
DE QUE O BENEFÍCIO É DEVIDO DESDE A DATA DO INÍCIO DA
ATIVIDADE INSALUBRE, E NÃO DA EFETIVAÇÃO DO LAUDO PERICIAL.

CONDIÇÕES DE TRABALHO PRETÉRITAS QUE DEVEM SER
DILUCIDADAS PELO PERITO, NÃO CABENDO AO JUÍZO A QUO
PRESUMIR A IMPRESTABILIDADE DA PROVA TÃO SOMENTE EM
RAZÃO DO DESMEDIDO TRANSCURSO TEMPORAL DECORRIDO DESDE
O AJUIZAMENTO DA DEMANDA ( ).11/07/2006

PROLOGAIS.
“[...] 'este Tribunal tem posicionamento firmado a dizer que o laudo

pericial não constitui o direito, apenas constata-o. Ou seja: o laudo pericial não é o
deflagrador do direito ao adicional, mas sim, a prova capaz e necessária para
comprovar ou não a exposição do  a condições' (TJSC,trabalhador/servidor
Apelação n. 0600232-06.2014.8.24. 0235, rel. Des. Artur Jenichen Filho, Quinta
Câmara de Direito Público, j. . Portanto, está pacificada a compreensão 31/1/2024)
de que tal verba é devida desde que reconhecida pericialmente a insalubridade,
retroagindo seus efeitos à data da Lei Municipal autorizativa do seu pagamento (no
caso, as Leis locais n.  e n. ). No mesmo compasso: 'sobre a558/1992 04/2022
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atribuição de efeito retroativo à condenação, é de se convir que o ‘laudo pericial não
faz surgir o direito à insalubridade. O fato é preexistente. A perícia o documenta. Há
por assim dizer, uma eficácia ex tunc, tornando merecido o pagamento retroativo,
não meramente após o levantamento técnico'' (TJSC, Apelação Cível n. 0312174-
55.2016.8.24.0036, de Jaraguá do Sul, rel. Des. Hélio do Valle Pereira, Quinta
Câmara Cível, j. .” (TJSC, Apelação n. 5006571-32.2023.8.24.0007, rel. 12/12/2019)
Des. João Henrique Blasi, Segunda Câmara de Direito Público, j. em . 02/09/2025)

PREQUESTIONAMENTO. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA.
DESNECESSIDADE.

PRECEDENTES.
“[...] o julgador não está adstrito a todos os pontos arguidos pelas partes,

tampouco a minuciar cada um dos dispositivos legais levantados, de modo que a
lide deve ser decidida em conformidade com aquilo que entender como devido”
(TJSC, Apelação n. 5000406-76.2025.8.24.0175, rel. Des. Júlio César Knoll,
Terceira Câmara de Direito Público, j. em . 07/10/2025)

DECISÃO UNIPESSOAL MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 
Nas razões do recurso especial (fls. 87-100), interposto com base no

 alíneas , da Constituição Federal, a parte recorrente alega, alémart. 105, inciso III,  a e c
de divergência jurisprudencial, violação do  do Código de Processo Civil, art. 926
sustentando que:

 
O respeitável acórdão proferido no Evento 38 desproveu o agravo interno

interposto pelo Município de Garopaba, reconhecendo a possibilidade de atribuição
de efeitos retroativos a laudo pericial contemporâneo para fins de caracterização de
insalubridade em períodos pretéritos, com fundamento em entendimento
supostamente consolidado no âmbito do próprio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE
SANTA CATARINA.

Entretanto, não obstante o Município tenha demonstrado a existência de
entendimento divergente firmado pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,
notadamente no julgamento do PUIL n.º  restou desconsiderada a orientação413/RS,
daquela Corte Superior, segundo a qual é inviável o reconhecimento de adicional de
insalubridade com base em laudo pericial atual, com efeitos retroativos a período
anterior à sua realização.

Vê-se, pois, que o acórdão recorrido não só contraria orientação do C.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, mas também os próprios precedentes
internos, em evidente dissídio jurisprudencial, como também nega vigência ao

 do Código de Processo Civil.art. 926
[...]
Inobstante o Município ter demonstrado – em contrarrazões de apelação - a

existência de entendimento divergente firmado pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA — notadamente no julgamento do PUIL nº  —, acerca da413/RS
impossibilidade de empregar efeitos retroativos a laudo pericial atual para fins de
reconhecimento de insalubridade, a Egrégia Corte Catarinense manteve a decisão
recorrida, sob o argumento de que o referido precedente não possui caráter
vinculante, não tendo o condão de vincular a uniformização do posicionamento
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adotado pela STJ nas decisões do  em nítido dissídio jurisprudencial,TJ/SC,
contrariando inclusive a disposição do  do Código de Processo Civil. art. 926

Diante desse cenário, mostra-se cabível o presente recurso, uma vez que o
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA
diverge frontalmente da jurisprudência consolidada do SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA, em evidente dissídio jurisprudencial e afronta ao disposto no  do art. 926
Código de Processo Civil, que impõe aos tribunais o dever de uniformizar e manter
estável, íntegra e coerente a jurisprudência.

 
Ao final, requer o provimento do recurso especial.
Apresentadas contrarrazões às fls. 212-217.
Recurso admitido na origem (fls. 218-221).
É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar.
Com efeito, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do PUIL n. 413/RS,

de relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, firmou entendimento no sentido de que o
pagamento do adicional de insalubridade está condicionado ao laudo que prova
efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que estão submetidos os servidores,
não cabendo o seu pagamento pelo período que antecedeu a formalização do laudo, não
podendo ser-lhe atribuído, portanto, efeitos retroativos. A propósito:

 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. RECONHECIMENTO PELA
ADMINISTRAÇÃO. RETROAÇÃO DOS EFEITOS DO LAUDO.

. PRECEDENTES DO STJ. INCIDENTE PROVIDO.IMPOSSIBILIDADE
1. Cinge-se a controvérsia do incidente sobre a possibilidade ou não de

estender o pagamento do adicional de insalubridade e periculosidade ao servidor em
período anterior à formalização do laudo pericial.

2. O artigo 6º do Decreto n.  que regulamenta a concessão dos97.458/1989,
adicionais de insalubridades, estabelece textualmente que "[a] execução do
pagamento somente será processada à vista de portaria de localização ou de
exercício do servidor e de portaria de concessão do adicional, bem assim de laudo
pericial, cabendo à autoridade pagadora conferir a exatidão esses documentos antes
de autorizar o pagamento."

3. A questão aqui trazida não é nova. Isso porque, em situação que se
assemelha ao caso dos autos, o Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente
decidido no sentido de que "o pagamento de insalubridade está condicionado ao
laudo que prova efetivamente as condições insalubres a que estão submetidos
os Servidores. Assim, não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a
perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a
possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se

" , Rel. Ministroefeitos retroativos a laudo pericial atual (REsp 1.400.637/RS
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Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24.11.2015). No mesmo sentido:
, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJeREsp 1.652.391/RS

17.5.2017; , Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, REsp 1.648.791/SC
DJe 24.4.2017; REsp 1.606.212 /ES, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,
DJe 20.9.2016; EDcl no AgRg no , Rel. Ministro Napoleão REsp 1.2844.38/SP
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 31.8.2016.

4. O acórdão recorrido destoa do atual entendimento do STJ, razão pela
qual merece prosperar a irresignação.

5. Pedido julgado procedente, a fim de determinar o termo inicial do
adicional de insalubridade à data do laudo pericial.

(PUIL n.  relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção,413/RS,
julgado em  DJe de  sem grifos no original). 11/4/2018,  18/4/2018;

 
No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM PEDIDO DE

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. PAGAMENTO DE
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM PERÍODO QUE ANTECEDEU O

.LAUDO PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE
1. A Turma Recursal concluiu ser devido o pagamento de adicional de

insalubridade retroativo às requerentes, desde seu ingresso no cargo, função, e local
de trabalho, respeitada a prescrição quinquenal.

2. Não é preciso o reexame do contexto fático-probatório dos autos para
que se conclua que o entendimento está em confronto com a jurisprudência do STJ,
segundo a qual não cabe pagamento de adicional de insalubridade pelo período

.que antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no PUIL n.  relator Ministro Herman Benjamin, Primeira3.899/SP,

Seção, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 18/6/2024,  24/6/2024;
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE MAJORAÇÃO DE ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE PARA GRAU MÁXIMO. AUXÍLIAR DE
ENFERMAGEM. RETROAÇÃO DOS EFEITOS DO LAUDO.

 DESPROVIMENTO DOIMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de majoração de adicional de insalubridade,
alegando que, em razão das atividades que desempenha, está sujeita a condições
insalubres de trabalho, estando exposta, em apertada síntese, ao contágio direto com
agentes biológicos (pacientes com as mais diversas moléstias e objetos
contaminados) que prejudicam sua saúde. Na sentença, o pedido foi julgado
procedente a fim de declarar o direito da autora em receber o benefício do adicional
de insalubridade em grau máximo (40%). No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar o Pedido de
Unificação de Interpretação de Lei (PUIL) n.  pacificou o entendimento413/RS,
de que o pagamento do adicional de insalubridade ou periculosidade está
condicionado ao laudo que prova efetivamente as condições insalubres ou
perigosas a que estão submetidos os servidores. Assim, não cabe seu pagamento
pelo período que antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório,
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devendo ser afastada a possibilidade de presumir a periculosidade em épocas
passadas, emprestando-se efeitos retroativos a laudo pericial atual, conforme

. Nesse sentido: AgInt no ,acórdão proferido em 11/4/2018  REsp n. 1.874.569/PR
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 23/10/2023,
DJe de  AgInt no AgInt no , relator Ministro 25/10/2023;  AREsp n. 1.953.114/SP
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em  DJe de 22/5/2023,  25/5/2023;
AgInt no , relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, AREsp n. 1.891.165/SP
julgado em  DJe de  AgInt no AgInt no 17/4/2023,  3/5/2023;  AREsp n. 1.067.540/RS
, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe 3/10/2022,
de  e AgInt no , relator Ministro Mauro Campbell 7/10/2022  AREsp n. 1.706.731/PR
Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 20/9/2022,  27/9/2022.

[...]
IV - Correta, portanto, a decisão que deu provimento ao recurso especial

para afastar o pagamento do adicional de periculosidade pelo período que antecedeu
a homologação do laudo comprobatório.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, REsp n. 2.129.454/SP

Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 10/6/2024,  12/6/2024;
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. COBRANÇA

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. PAGAMENTO COM EFEITOS
RETROATIVOS AO LAUDO TÉCNICO PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO
FIRMADO POR ESTA CORTE. PUIL N.  PRECEDENTES.413/RS.

 DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO..SÚMULA N. 568/STJ
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o pagamento do
adicional de periculosidade no percentual de 30% de seu vencimento base,
retroativamente aos últimos cinco anos. A sentença julgou procedente o pedido. No
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte o recurso foi provido para
afastar o pagamento do adicional de periculosidade pelo período que antecedeu a
perícia e a formalização do laudo comprobatório.

II - A jurisprudência desta Corte Superior possui firme entendimento
de que o pagamento de adicional de insalubridade está condicionado ao laudo
pericial comprobatório que ateste as reais condições e circunstâncias a que

.estão submetidos os servidores
III - Com efeito, a Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar o Pedido

de Unificação de Interpretação de Lei (PUIL) n.  pacificou o entendimento413/RS,
de que o pagamento do adicional de insalubridade ou periculosidade está
condicionado ao laudo que prova efetivamente as condições insalubres ou
perigosas a que estão submetidos os servidores. Assim, não cabe seu pagamento
pelo período que antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório,
devendo ser afastada a possibilidade de presumir a periculosidade em épocas

. Nessepassadas, emprestando-se efeitos retroativos a laudo pericial atual
sentido: PUIL n. 413 /RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção,
julgado em  DJe  AgInt no , relator 11/4/2018,  18/4/2018,  REsp n. 1.874.569/PR
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de 23/10/2023,

 AgInt no AgInt no , relator Ministro Humberto25/10/2023,  AREsp n. 1.953.114/SP
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Martins, Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 22/5/2023,  25/5/2023,
, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgadoAREsp n. 1.891.165/SP

em  DJe de  AgInt no AgInt no , 17/4/2023,  3/5/2023,  AREsp n. 1.067.540/RS
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe 3/10/2022,
de  e AgInt no , relator Ministro Mauro Campbell 7/10/2022  AREsp n. 1.706.731/PR
Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 20/9/2022,  27/9/2022.

IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da : Súmula n. 568/STJ
"O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema."

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial, para
afastar o pagamento do adicional de periculosidade pelo período que antecedeu

.a perícia e a formalização do laudo comprobatório
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, REsp n. 2.125.559/SP

Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 20/5/2024,  22/5/2024;
 
PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. ADICIONAL DE

 DEVIDO DESDE INÍCIO DA ATIVIDADE, RESPEITADAINSALUBRIDADE
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. LAUDO MERAMENTE DECLARATÓRIO.
ADICIONAL DEVE SER PAGO ENQUANTO PERSISTIR A INSALUBRIDADE
E NÃO REPERCUTE NAS VERBAS DE DÉCIMO TERCEIRO, FÉRIAS E UM
TERÇO. NATUREZA PROPTER LABOREM. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO IMPROVIDO. NESTA CORTE, DEU-SE PROVIMENTO AO PUIL
PARA QUE O TERMO INICIAL DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

. AGRAVOSEJA A DATA DE ELABORAÇÃO DO LAUDO TÉCNICO
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum pretendendo o pagamento de
adicional de insalubridade desde o início da atividade.

Na sentença, julgou-se parcialmente procedente. No Tribunal a sentença foi
mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão que deu
provimento ao pedido para declarar o termo inicial para pagamento do adicional de
insalubridade é a data de elaboração do laudo técnico. Na petição de agravo interno,
a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão
recorrida.

III - Na hipótese dos autos, tendo o requerente apresentado divergência
entre turmas recursais de diferentes Estados da Federação, a saber, Paraná e Distrito
Federal, mostra-se cabível o presente pedido.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que o pagamento de insalubridade está condicionado ao laudo que prova
efetivamente as condições insalubres a que estão submetidos os Servidores
(AgInt no , relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, REsp n. 1.921.219/RS
julgado em  DJe de  EDcl no , relator 13/6/2022,  20/6/2022;  REsp n. 1.755.087/RS
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de 27/8/2019,

).5/9/2019.
V - Assim, não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a

perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a
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possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se
.efeitos retroativos a laudo pericial atual

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL n.  relator Ministro Francisco Falcão, Primeira3.693/SP,

Seção, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 17/10/2023,  19/10/2023;
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE. PAGAMENTO DE PARCELAS ANTERIORES À

. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INVERSÃOPERÍCIA. IMPOSSIBILIDADE
DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7 /STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Seção do STJ, nos autos do PUIL  decidiu que "o413/RS,
pagamento de adicional de insalubridade ou periculosidade está condicionado
ao laudo que prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que
estão submetidos os servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo
período que antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório,
devendo ser afastada a possibilidade de presumir insalubridade em épocas

" (STJ, PUIL passadas, emprestando-se efeitos retroativos a laudo pericial atual
 relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de .413/RS,  18/4/2018)
[...]
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl nos EDcl nos EDcl no , relator REsp n. 1.574.650/RS

Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de 9/10/2023,
 sem grifos no original.)16/10/2023;

 
ADMINISTRATIVO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. LAUDO.

.NECESSIDADE. EFEITOS. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos autos do referido

PUIL n.  decidiu que413/RS,  o pagamento do adicional de insalubridade está
condicionado à realização de perícia - destinada a provar efetivamente as
condições insalubres ou perigosas a que estão submetidos os servidores -, bem
como que não cabe eventual pagamento da verba em relação ao período que
antecedeu a formalização do respectivo laudo, não se cogitando, portanto, de

.atribuição de efeitos retroativos
2. Hipótese em que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem destoa do

entendimento desta Corte Superior.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Gurgel de Faria, AREsp n. 1.891.165/SP

Primeira Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 17/4/2023,  3/5/2023;
 
PROCESSO CIVIL . AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
RETROAÇÃO DOS EFEITOS DO LAUDO. IMPOSSIBILIDADE.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que: "o pagamento de
adicional de insalubridade ou periculosidade está condicionado ao laudo que
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prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que estão
submetidos os servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo período
que antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser
afastada a possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas,

" (STJ, PUIL emprestando-se efeitos retroativos a laudo pericial atual 413/RS,
relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de

.18/4/2018)
2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu de forma contrária ao

entendimento do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no , relator Ministro Humberto AREsp n. 1.953.114/SP

Martins, Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no 22/5/2023,  25/5/2023;
original.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.

SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. LAUDO
PERICIAL. RETROAÇÃO DOS EFEITOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE
DA PRIMEIRA SEÇÃO. PUIL Nº  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.413/RS.

1. Conforme orientação da Primeira  o pagamento deSeção/STJ,
adicional de periculosidade está condicionado ao laudo que prova efetivamente

.as condições perigosas a que estão submetidos os servidores
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Mauro Campbell AREsp n. 1.706.731/PR

Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no 20/9/2022,  27/9/2022;
original.)

 
Por fim, registre-se que esta Corte já reconheceu que a existência de

precedentes persuasivos devem ser observados, atendendo as exigências de
uniformidade, estabilidade, integridade e coerência da jurisprudência, conforme o art. 926
 do . A propósito: , relator Ministro Mauro Campbell CPC/2015  REsp n. 2.138.455/SP
Marques, DJe de  AgInt no , Ministro Mauro Campbell 3/5/2024;  AREsp n. 1.932.349/SC
Marques, Segunda Turma, DJe de  AgInt no , Ministro 17/3/2022;  REsp n. 1.681.875/PR
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de , 20/12/2023; AREsp n. 2.453.951/SP
Ministro Sérgio Kukina, DJe ; Ministro Mauro 14/2/2024; AREsp n. 2.509.950/SP
Campbell Marques, DJe 22/2/2024.

Desse modo, o acórdão estadual, ao afastar o entendimento firmado por esta
Corte, no julgamento do PUIL n.  e condenar a municipalidade ao pagamento do413/RS,
adicional de insalubridade desde o início da exposição aos agentes nocivos pelos
servidores, destoou do entendimento dominante desta Corte, impondo-se, assim a sua
reforma, por força da Súmula n. 568 do STJ, pela qual "o relator, monocraticamente e no
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver
entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, a fim de
restabelecer a decisão agravada na origem.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.264.748 / SC
Número Registro: 2026/0085227-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00040630520068240167 40630520068240167 50732462720258240000

Sessão Virtual de  a 30/04/2026  06/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GAROPABA/SC
PROCURADOR : JEAN NASCIMENTO PACHECO - SC049643
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVICO PUBLICO 

MUNICIPAL DE GAROPABA - SINTRAG
ADVOGADOS : LEONARDO ZANINI OLIVEIRA - RS098766

ANDRELISE MAFFEI ELMER - RS52222A
PAULA DANIELA BATISTA MARCOLINO - SC064493

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do30/04/2026  06/05/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 06 de maio de 2026
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